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APRESENTAÇÃO

Há pelo menos uma década esta obra foi escrita, sendo, por fim, concebida. Eis 
uma obra de vida, de muitas horas, de muitas noites e dias. Eis um trabalho em que 
se dispenderam milhares de horas de dedicação, na companhia de centenas de fontes 
bibliográficas que, comigo, ouviam apenas o som das teclas. Durante estes longos anos, 
sua formatação foi sendo desenvolvida, tendo como grande motivador a vontade de 
se verter, em livro, as pesquisas realizadas e a necessidade de se ofertar aos leitores um 
material completo sobre o direito administrativo. Mas saiba bem e sobretudo, que nas 
páginas seguintes está vertida a paixão por este ramo do direito. 

Por que tanto tempo? Porque “obras de vida” levam tempo. Devem ser matura-
das. Devem mudar o autor ao mesmo tempo em que ele muda a obra. E é certo que 
a concepção da obra foi cambiando, já que o próprio direito administrativo, ao longo 
do tempo, modificou-se. E com ela, nossa maturidade sobre o tema também foi sendo 
(des)construída.

Cada detalhe passou a ser pensado com a dedicação de quem pretendia humil-
demente entregar – ao leitor, ao estudante, ao profissional, ao docente, enfim, a todo 
aquele que queira dispensar o seu tempo com direito administrativo – algo que pudesse 
ser útil, amplo e compreensível. Tentei a todo momento conceber um livro assim: sim-
ples, eficaz e completo. Como disse, tentamos ao máximo e torcemos para que assim 
tenhamos conseguido.

Para tanto, dividimos o livro em três partes. Este seccionamento foi proposital, 
para que o leitor possa logo acessar aquele tópico do direito administrativo que mais 
lhe interessa, ou seja, a fim de que dispense seu tempo aos conteúdos que estão mais 
ligados ao objeto de pesquisa desejado. De outro lado, a obra foi sistematizada em 
flancos complementares e distintos, obedecendo a uma sequência lógica.

Na primeira parte, denominada de “Fundamentos do direito administrativo, 
regime jurídico e estrutura da administração pública”, discorremos sobre as premissas 
dogmáticas e que dão base ao estudo do direito administrativo. Estes temas intentam 
fornecer maiores subsídios, sobretudo propedêuticos, ao estudo dos conteúdos centrais 
deste ramo do direito. Por isso, foi abordada a história e a evolução do direito adminis-
trativo no Brasil e no mundo, bem como os desafios que se apresentam, especialmente 
no sistema jurídico nacional. As fontes jurídicas que demarcam esta parte do direito 
foram expostas, bem como sua relação para com os organismos e funções de Estado e 
de Governo.

Já na segunda parte da obra, tratamos, essencialmente, do regime jurídico- ad-
ministrativo, dos atos praticados pela Administração Pública e do respectivo controle 
destes atos. Neste momento, é apresentado o estudo dos assuntos centrais deste ramo 
do direito, ou seja, aqueles que estão presentes em qualquer campo do conhecimento 
desta matéria, enfim, são subsídios que podem fazer parte de qualquer conteúdo do 
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direito administrativo que se venha estudar, de modo que serão analisados os elementos 
do regime jurídico que orienta a atuação do Estado, como suas bases teóricas e seus 
princípios. E, da mesma forma, foram expostos, por assim dizer, os principais tópicos 
relacionados à “célula” deste ramo do direito: o ato administrativo e seu pertinente 
controle. A partir disso, ocupamo-nos de tratar do exercício unilateral das funções ad-
ministrativas, desde uma perspectiva por assim dizer mais geral (em que se apresentam 
noções teórico-dogmáticas sobre o assunto), bem como abordamos o exercício específico 
de uma série de funções administrativas. Por isto, essa parte recebeu o título de “Relações 
jurídico-administrativas unilaterais e os meios de controle”.

Por fim, na derradeira parte da obra, objeto da terceira parte, foi denominada 
de “Processo administrativo, relações jurídico-administrativas bilaterais e exercício das 
funções administrativas”. Aqui, tratamos de temas específicos deste ramo do direito 
– e esta, com certeza, é a parte que mais se avolumou ao longo dos anos, em face do 
desenvolvimento constante de novos itens no âmbito do direito administrativo, seja 
pela modificação da Constituição Federal, seja pela edição de atos normativos, seja pela 
intensa produção doutrinária. São itens específicos que disciplinam assuntos como os 
vários processos administrativos, as várias formas ou modos com que a Administração 
Pública se relaciona de modo consensual com os cidadãos, o exercício dos serviços pú-
blicos e das formas de intervenção do Estado na propriedade alheia, a responsabilidade 
civil extracontratual do Estado, entre outros temas.

Cada item da obra inserido nas três partes mencionadas, como rápido se perce-
berá, foi escrito por meio de três vieses: (1) de onde viemos; (2) onde estamos e (3) 
para onde vamos. Eis a nossa metodologia. A partir dela, apresentamos cada um dos 
conteúdos deixando evidente ao leitor (1) as origens de cada instituto, a fim de que se 
possa bem compreender como surgiram as coisas – o que é extraordinário em termos 
de exposição dos conteúdos. (2) A cada tópico ficaram evidenciadas a jurisprudência 
e o pensamento doutrinário contemporâneo, com a certeza de que se possa entender 
como cada instituto vêm sendo aplicado e compreendido. E, por fim, (3) mantive-me 
fiel à vocação de apresentar, a cada obra escrita, um senso crítico, conferindo ao livro 
também o necessário caráter dissertativo.

Importante mencionar nossa preocupação em mostrar atualização do direito 
administrativo com as inovações legislativas mais recentes, bem como passamos a dar 
cabo de citar a jurisprudência atual que vem sendo produzida em cada tema. Assim, o 
leitor encontrará, em um só lugar, também as fontes contemporâneas que constroem o 
direito administrativo. Desejo, portanto, que todos tenham uma boa leitura e um bom 
uso dos escritos que se apresentam.

Juliano Heinen
(Verão de 2020).
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PARTE 1

FUNDAMENTOS DO DIREITO ADMINISTRATIVO,  
REGIME JURÍDICO E ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

TÍTULO I
FORMAÇÃO, EVOLUÇÃO E ELEMENTOS  

DOGMÁTICOS DO DIREITO ADMINISTRATIVO

Capítulo 1
História e evolução do direito administrativo

A história do direito administrativo acompanha a busca de seu conceito. E, durante 
todos estes anos, não se conseguiu uma definição precisa, até porque nele foram refletidos 
muito diretamente as concepções jurídicas e políticas da formatação de cada Estado1. 
Ao longo dos tempos, a humanidade entendeu que o estudo das relações jurídicas que 
envolviam os aparelhos estatais deveria ser enfrentado pela pesquisa acerca do “Estado” 
ou da “política”. A alusão àquilo que denominamos de “Estado” alcançava uma série de 
conceitos estruturais e emblemáticos que englobavam o estudo deste ramo do direito. 
As determinações históricas, sujeitas a um regime administrativo específico, bem forne-
cem uma autonomia ao estudo das relações jurídicas objeto do direito administrativo2. 

Pela via de ideias antagônicas (v.g. exercício de prerrogativas administrativas v. garan-
tias do particular em face do Estado) se impõem muitas considerações jurídico-políticas 
do Estado contemporâneo que, por conseguinte, apresenta uma crescente concentração 
do poder, e uma acelerada incrementação da autoridade e do mandato. A relatividade 
histórica dos regimes governamentais demonstra que o direito administrativo atual é 
bastante flexível a se adaptar às mutações do panorama das transformações orgânicas e 
funcionais pelas quais o Estado está passando nesses tempos3.

1.	 FORSTHOFF, Ernst. Traité de droit administratif allemand. Bruxelles: Établissements Émile Bruylant, 
1969, p. 60.

2.	 Da mesma forma, a política é relacionada com instituições típicas de Estado e, igualmente, com o 
direito administrativo.

3.	 DROMI, José Roberto. Instituiciones de derecho administrativo. Buenos Aires: Editorial Astrea de 
Rodolfo Depalma y Hnos, 1973, p. 1.


